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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 171/2005

Os programas públicos para a promoção das tecno-
logias de informação e comunicação e a introdução de
novos processos de relacionamento em sociedade, entre
cidadãos, empresas, organizações não governamentais
e o Estado, com vista ao fortalecimento da sociedade
da informação e do governo electrónico (eGovernment),
envolvem, para certos fins específicos, mecanismos de
autenticação digital forte de identidades e assinaturas
electrónicas que podem ser concretizados mediante a
utilização das denominadas infra-estruturas de chaves
públicas.

Exemplos de projectos programados ou em curso
no âmbito da sociedade da informação e do governo
electrónico são os relativos ao cartão do cidadão, ao
passaporte electrónico português, à disponibilização
de serviços da Administração Pública pela Internet
que requeiram autenticação digital forte de identida-
des e assinaturas electrónicas e à desmaterialização
dos processos intra e interorganismos do Estado que
requeiram esse tipo de autenticação.

Assim, para assegurar a unidade dos sistemas de
autenticação digital forte nas relações electrónicas de
pessoas singulares e colectivas com o Estado e entre
entidades públicas, é necessário estabelecer uma enti-
dade de certificação electrónica do Estado.

Esta entidade deve funcionar independentemente de
infra-estruturas de chaves públicas privadas ou estran-
geiras, mas deve permitir a interoperabilidade com as
infra-estruturas que satisfaçam os requisitos necessários
de rigor de autenticação, através dos mecanismos téc-
nicos adequados, nomeadamente no âmbito dos países
da União Europeia (UE).

A análise de infra-estruturas de chaves públicas de
outros Estados, a avaliação da necessidade de criação
de um destes sistemas para o Estado Português e a
proposta de recomendações para a sua constituição
foram objecto de um estudo levado a cabo pela UMIC —
Agência para a Sociedade do Conhecimento, I. P., em
colaboração com a Fundação para a Computação Cien-
tífica Nacional (FCCN), a Autoridade Nacional de
Comunicações (ICP — ANACOM) e o Gabinete Nacio-
nal de Segurança (GNS).

O Governo decide, assim, criar e desencadear a colo-
cação em funcionamento de uma Entidade de Certi-
ficação Electrónica do Estado — Infra-Estrutura de
Chaves Públicas, que garanta a satisfação das neces-
sidades da sociedade e do Estado nesta área, designando
um grupo de trabalho para acompanhar o processo de
instalação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a criação da Entidade de Certificação

Electrónica do Estado — Infra-Estrutura de Chaves
Públicas (ECEE), nas suas componentes legal, orgânica
e operacional, encarregando o Secretário de Estado da
Presidência do Conselho de Ministros de coordenar o
respectivo processo de instalação.

2 — Determinar que o processo de instalação deve
assegurar os seguintes objectivos:

a) Definição da estrutura de gestão e do modelo
de organização das autoridades certificadoras
a adoptar para a ECEE;

b) Elaboração dos projectos de diploma destinados
a regular o funcionamento da ECEE, nomea-
damente nas matérias respeitantes à definição
das políticas de certificação, às práticas de cer-
tificação, à inspecção e à credenciação de enti-
dades certificadoras;

c) Identificação das entidades e dos órgãos inter-
venientes no processo de implementação e de
operação da ECEE;

d) Definição e preparação da localização física da
autoridade certificadora de raiz, bem como de
uma sua localização alternativa;

e) Aquisição de todos os bens, serviços e infra-
-estruturas necessários para a instalação e colo-
cação em funcionamento da ECEE;

f) Compatibilização do quadro normativo regula-
dor da ECEE com as recomendações técnicas
internacionais e com os normativos aplicáveis
às organizações internacionais de que Portugal
faz parte, de modo a garantir a futura intero-
perabilidade com outras infra-estruturas de cha-
ves públicas, através dos mecanismos técnicos
apropriados;

g) Habilitação da ECEE para emitir certificados
digitais que suportem autenticação forte de
identidades, assinaturas electrónicas e integri-
dade, privacidade e não repúdio de comunica-
ções certificadas com as chaves fornecidas pela
infra-estrutura;

h) Dotação da ECEE de mecanismos de compa-
tibilidade transversal que garantam a necessária
integração de funcionalidades para a sua uti-
lização por serviços como comércio electrónico,
correio electrónico pessoal e institucional, dis-
tribuição de publicações electrónicas que
requeiram integridade de comunicações e ou
autenticação forte de identidades, encriptação
de mensagens, serviços Web, serviços de direc-
tório, configuração e manutenção de disposi-
tivos de rede.

3 — Determinar que o processo de instalação é acom-
panhado por um grupo de trabalho, com funções de
assessoria técnica, constituído por representantes das
seguintes entidades:

a) Unidade de Coordenação da Modernização
Administrativa (UCMA);

b) Agência para a Sociedade do Conhecimento, I. P
(UMIC);

c) Autoridade Nacional de Comunicações (ICP —
ANACOM);

d) Gabinete Nacional de Segurança (GNS);
e) Fundação para a Computação Científica Nacio-

nal (FCCN);
f) Instituto de Telecomunicações (IT);
g) Centro de Gestão da Rede Informática do

Governo (CEGER);
h) Instituto das Tecnologias da Informação na Jus-

tiça (ITIJ);
i) Centro de Instalação da Rede Nacional de Segu-

rança Interna.

4 — Estabelecer que os membros do grupo de tra-
balho são nomeados pela entidade a que pertencem,
no prazo de 15 dias contados da data de publicação
da presente resolução.
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5 — Estabelecer que o grupo de trabalho referido nos
números anteriores reporta ao Secretário de Estado da
Presidência do Conselho de Ministros, o qual articula
com os demais membros do Governo competentes em
razão da matéria.

6 — Determinar que os membros do grupo de tra-
balho não auferem, pelas funções que desempenhem
a esse título, qualquer vencimento, suplemento remu-
neratório ou senhas de presença, sem prejuízo do abono
de ajudas de custo a que eventualmente tenham direito.

7 — Determinar que, no âmbito da sua actuação,
pode o grupo de trabalho solicitar a cooperação dos
serviços e organismos da administração directa e indi-
recta do Estado.

8 — Estabelecer que o mandato do grupo de trabalho
tem a duração de 90 dias contados da data da publicação
da presente resolução, que pode ser prorrogado até um
prazo de 60 dias, por despacho do membro do Governo
que o tutela.

9 — Determinar que os encargos orçamentais, de
mero funcionamento, decorrentes da presente resolução
sejam suportados por verbas do orçamento da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros,
à qual compete ainda o apoio administrativo e logístico
ao grupo de trabalho.

10 — Estabelecer que a presente resolução produz
efeitos desde o dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Outubro
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1136/2005
de 3 de Novembro

Pela Portaria n.o 657/2003, de 30 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 404/2004, de 22 de Abril, foi renovada
até 25 de Junho de 2012 a zona de caça turística de
Vasco Martins e outras, processo n.o 922-DGRF, englo-
bando vários prédios rústicos sitos nos municípios de
Beja e Mértola, com uma área de 1956 ha, e conces-
sionada à Herdade da Cascalheira — Sociedade Agro-
-Pecuária, L.da

Vem agora a Caçadores de Demangas — Sociedade
de Exploração de Caça e Turismo, L.da, requerer a trans-
missão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no

n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

Pela presente portaria, a zona de caça turística de
Vasco Martins e outras, processo n.o 922-DGRF, situada
nas freguesias de Quintos e Mértola, municípios de Beja
e Mértola, é transferida para a Caçadores de Deman-
gas — Sociedade de Exploração de Caça e Turismo, L.da,
com o número de pessoa colectiva 505798913 e sede

no Edifício Espaço Chiado, Rua da Misericórdia, 14,
6.o, 1249-038 Lisboa.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 19 de Setembro
de 2005.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1137/2005
de 3 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Gavião:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à BIOQUITO — Sociedade
de Gestão Agrícola, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 505140250 e sede na Quinta dos Garfos, 6040
Gavião, a zona de caça turística da Fonte dos Garfos
(processo n.o 4093-DGRF), englobando vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Gavião, com
a área de 945 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à aprovação
do projecto de arquitectura do pavilhão de caça, à con-
clusão da obra no prazo de 12 meses a contar da data
de notificação da aprovação do projecto, à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado e
ao enquadramento legal do alojamento previsto a médio
prazo, caso venha a ser destinado à exploração turística.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Em 9 de Setembro de 2005.

Pelo Ministro da Economia e da Inovação, Bernardo
Luís Amador Trindade, Secretário de Estado do
Turismo. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural e das
Florestas.
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1138/2005
de 3 de Novembro

Os Estatutos do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, I. P. (IMOPPI),
anexos ao Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março, pre-
vêem, no seu artigo 25.o, n.o 3, que os trabalhadores
e agentes credenciados do IMOPPI, titulares das prer-
rogativas previstas nos n.os 1 e 2 desse artigo, usarão
um documento de identificação próprio, de modelo a
fixar por portaria do Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, agora
designado por Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações.

Considerando a necessidade de criar um modelo de
cartão para o pessoal do IMOPPI que desempenhe fun-
ções de inspecção e fiscalização, bem como para outras
entidades e agentes credenciados por este instituto
público, e ao abrigo do referido artigo 25.o, n.o 3, dos
Estatutos anexos ao Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de
Março:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, no
uso das competências que lhe foram delegadas pelo des-
pacho n.o 16 229/2005, de 7 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 26 de Julho de 2005, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 25.o dos anexos ao Decre-
to-Lei n.o 60/99, de 2 de Março, o seguinte:

1.o É aprovado o modelo do cartão de identificação
para o uso dos trabalhadores e agentes credenciados
pelo IMOPPI que desempenhem funções de fiscalização
e inspecção, adiante designado por cartão, que consta
em anexo à presente portaria e da qual faz parte
integrante.

2.o Os cartões são emitidos pelo IMOPPI e auten-
ticados com a assinatura do presidente do respectivo
conselho de administração e com o selo branco, de modo

que este incida sobre o canto inferior esquerdo da foto-
grafia do titular.

3.o O cartão tem as dimensões de 5,5 cm de altura
por 8,5 cm de comprimento, é de cor branca e trama
de fundo em cor carmesim, com o logótipo do IMOPPI
e as designações «Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário», escudo e letras
de cor negra e, em linha inferior, «Direcção de Ins-
pecção», tendo uma faixa com as cores vermelha e verde
no canto superior esquerdo.

4.o Os cartões deverão ter a indicação do nome com-
pleto do trabalhador ou agente, a unidade orgânica a
que está afecto, a sua categoria profissional, o seu
número de funcionário, se aplicável, bem como outros
elementos que venham a ser considerados relevantes
pelo presidente do IMOPPI.

5.o Do cartão consta a data de emissão, bem como
o respectivo prazo de validade, especificando-se no verso
os principais direitos que a lei confere aos seus titulares.

6.o As fotografias a utilizar no cartão são tipo passe
e a cores.

7.o O cartão é obrigatoriamente devolvido aos serviços
competentes sempre que o seu titular cesse o exercício
das funções em virtude das quais aquele lhe foi concedido.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 23 de Setembro de 2005.

ANEXO

Documento de identificação a que se refere o n.o 3 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 69/99, de 2 de Março

Frente

(a)

(b)

(a) Vermelho.
(b) Verde.

Verso
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 31/2005/M

Aprova a orgânica da Direcção Regional de Veterinária

O Decreto Regulamentar Regional n.o 16/2004/M, de
17 de Dezembro, ao aprovar a organização e funcio-
namento do Governo Regional da Madeira, integrou
na sua estrutura a Secretaria Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais, cometendo-lhe atribuições no
sector da agro-pecuária, a desenvolver nomeadamente
através da Direcção Regional de Veterinária, para que
remete a alínea e) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto
Regulamentar Regional n.o 23/2005/M, de 16 de Maio,
que, por sua vez, consagra as bases orgânicas daquela
Secretaria Regional.

Impõe-se deste modo estruturar organicamente esta
Direcção Regional, conferindo-lhe a operacionalidade
e eficácia necessárias ao pleno desempenho das suas
atribuições e competências, designadamente as de natu-
reza inspectiva.

Assim:
Nos termos dos artigos 227.o, n.o 1, alínea d), e 231.o,

n.o 6, da Constituição da República Portuguesa e do
artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção
e numeração da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e
da Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, e do n.o 1 do artigo
9.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 16/2004/M,
de 17 de Dezembro, o Governo Regional da Madeira
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção Regional de Veterinária, adiante desig-
nada por DRV, é o serviço da Secretaria Regional do
Ambiente e Recursos Naturais, previsto na alínea e)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 23/2005/M, de 16 de Maio, que detém a competência
de autoridade veterinária regional e cujas atribuições,
orgânica, funcionamento e pessoal constam dos artigos
seguintes.

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições da DRV:

a) Promover e coordenar a execução da política
definida para os sectores veterinário e pecuário;

b) Propor a adopção de projectos, programas e
medidas, nomeadamente normativas, que visem
o desenvolvimento e regulamentação dos sec-
tores veterinário e pecuário;

c) Determinar e coordenar as acções veterinárias
de inspecção e controlo, em articulação com

outras entidades competentes, com vista a asse-
gurar o cumprimento das normas relativas à pro-
dução, transformação e comercialização, com
vista a garantir a rastreabilidade dos géneros
alimentícios e a salvaguardar a saúde pública;

d) Zelar pela segurança alimentar, designadamente
dos géneros alimentícios, garantindo a coorde-
nação dos Serviços de Inspecção Veterinária e
de Protecção Veterinária, desde a produção ao
consumo, incluindo a alimentação animal;

e) Promover a qualidade dos géneros alimentícios,
assegurando as medidas e as acções que visem
a certificação da sua qualidade, genuinidade e
conformidade;

f) Promover e coordenar as acções veterinárias de
inspecção e controlo sobre os animais, produtos
animais, produtos de origem animal, incluindo
os da pesca, da aquicultura e outros, conforme
o previsto na legislação em vigor, nomeada-
mente no âmbito das trocas intracomunitárias,
importações e exportações;

g) Determinar e coordenar as acções veterinárias,
nomeadamente de inspecção e controlo, com
vista a assegurar a saúde e o bem-estar dos
animais;

h) Acompanhar e colaborar na definição de medi-
das de âmbito nacional e internacional, decor-
rentes de situações extraordinárias e ou de
emergência motivadas por ocorrências sanitá-
rias e ou de saúde pública veterinária;

i) Colaborar com outras entidades, públicas e pri-
vadas, na defesa e protecção do meio ambiente
e na preservação da biodiversidade;

j) Licenciar, coordenar e participar no licencia-
mento industrial dos estabelecimentos e acti-
vidades económicas, previsto na lei, designada-
mente estabelecimentos de abate, preparação,
tratamento, transformação, armazenamento e
conservação de produtos e subprodutos de ori-
gem animal, incluindo os da pesca, aquicultura
e apicultura;

l) Licenciar, coordenar e participar no licencia-
mento de explorações pecuárias, parques zoo-
lógicos, estabelecimentos de comercialização e
meios de transporte de animais vivos e ainda
no âmbito da prestação de cuidados a animais;

m) Proceder à atribuição dos números de controlo
veterinário e de operador/receptor aos agentes
económicos e aos estabelecimentos de abate, pre-
paração, tratamento, transformação e armazena-
mento de produtos e subprodutos de origem ani-
mal, incluindo os da pesca, da aquicultura e da
apicultura, bem como aos que comercializam ani-
mais vivos;

n) Coordenar, aplicar e controlar os sistemas de
identificação e de registo de animais e explo-
rações, bem como promover e emitir a respec-
tiva documentação de suporte;

o) Assegurar e coordenar o controlo da movimen-
tação, dos meios de transporte, locais de con-
centração, apresentação e utilização dos ani-
mais;

p) Promover e assegurar a execução de exames e
análises laboratoriais complementares às acções
veterinárias de diagnóstico, inspecção, controlo
e fiscalização;
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q) Efectuar e participar em perícias, sempre que
determinadas superiormente ou solicitadas
pelos tribunais;

r) Colaborar, no âmbito das suas atribuições e
competências, com as demais autoridades de
saúde, judiciais, policiais e de fiscalização;

s) Proceder à cobrança de taxas e serviços, de
acordo com a legislação em vigor;

t) Exercer na Região Autónoma da Madeira as
competências atribuídas às entidades nacionais
com funções homólogas, previstas na lei em
vigor, designadamente as da Direcção-Geral de
Veterinária, exceptuando as do âmbito da pro-
dução e melhoramento animal, da Direcção-
-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, assim como as do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária, ou orga-
nismos que a elas venham a suceder, sem pre-
juízo das suas competências específicas que
resultam da qualidade de autoridades nacionais;

u) Representar a Região Autónoma da Madeira
em organizações nacionais e internacionais rela-
cionadas com as áreas afins, nos actos e mani-
festações de natureza técnica decorrentes de
convénios e acordos assumidos ou a assumir,
sempre que para tal seja mandatada;

v) Acompanhar, a nível regional, nacional e comu-
nitário, os programas de acção relacionados com
os sectores veterinário e pecuário;

x) Promover a investigação científica nas áreas das
ciências veterinárias.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

SECÇÃO I

Direcção Regional

Artigo 3.o

Estrutura

1 — A DRV é dirigida pelo director regional de Vete-
rinária, cargo de direcção superior de 1.o grau, adiante
designado por director regional.

2 — Integram a DRV as seguintes unidades orgâ-
nicas:

a) Direcção de Serviços de Protecção Veterinária,
adiante designada por DSPV;

b) Direcção de Serviços de Inspecção Veterinária,
adiante designada por DSIV;

c) Laboratório Regional de Veterinária, adiante
designado por LRV;

d) Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão,
adiante designada por DSPG;

e) Gabinete Jurídico, adiante designado por GJ.

SECÇÃO II

Director regional

Artigo 4.o

Competências

1 — Além das funções e competências que são atri-
buídas pelo Decreto Legislativo Regional n.o 5/2004/M,

de 22 de Abril, que adapta à Região Autónoma da
Madeira a Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, que esta-
belece o estatuto do pessoal dirigente, compete ao direc-
tor regional:

a) Promover a execução da política e a prossecução
dos objectivos definidos pelo Governo Regional
para os sectores veterinário e pecuário;

b) Aplicar as contra-ordenações, coimas e sanções
acessórias, designadamente em matéria de
saúde animal, bem-estar animal, higiene e saúde
pública veterinária, identificação animal e
demais actividades no âmbito dos sectores vete-
rinário e pecuário, previstas na lei;

c) Propor e zelar pela cobrança das receitas, resul-
tantes da aplicação de taxas e custos de serviços,
previstos na legislação.

2 — O director regional pode, nos termos da lei, dele-
gar, com a faculdade de subdelegação, poderes da sua
competência nos titulares dos cargos dirigentes dos
diversos serviços da DRV.

3 — Nas suas faltas, ausências ou impedimentos, o
director regional será substituído pelo director de ser-
viços que, mediante proposta sua, seja designado pelo
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais.

4 — O director regional é apoiado por uma secção
administrativa, chefiada por um coordenador.

SECÇÃO III

Direcção de Serviços de Protecção Veterinária

Artigo 5.o

Estrutura e competências

1 — A DSPV é dirigida por um director de serviços
licenciado em Medicina Veterinária, cargo de direcção
intermédia de 1.o grau, competindo-lhe, designada-
mente:

a) Apoiar e colaborar com o director regional na
definição da estratégia de desenvolvimento para
as áreas da sua competência, bem como propor
a adopção de medidas relacionadas com as acti-
vidades e atribuições da DRV;

b) Assegurar o cumprimento das obrigações nacio-
nais e comunitárias de âmbito veterinário;

c) Estudar e acompanhar a evolução das zoonoses
e participar na sua prevenção e combate, pro-
pondo medidas de âmbito veterinário, bem
como avaliar as acções de defesa sanitária dos
animais;

d) Coordenar e promover as necessárias acções de
controlo nos domínios dos meios de defesa da
saúde, bem-estar e alimentação animal, sem pre-
juízo das demais competências atribuídas por
lei;

e) Apreciar, emitir parecer e aprovar, no âmbito
das suas competências, os projectos de cons-
trução, de funcionamento e de equipamentos
dos estabelecimentos e instalações, de acordo
com a legislação em vigor;

f) Assegurar e coordenar as actividades veteriná-
rias de controlo, no âmbito das atribuições e
competências da DRV;

g) Proceder aos controlos veterinários dos animais
vivos, dos produtos animais e de origem animal,
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alimentos simples e compostos destinados à ali-
mentação animal e outros, previstos na lei, no
âmbito das importações e do mercado interno;

h) Assegurar a atribuição e a gestão dos números
de controlo veterinário e de operador/receptor;

i) Organizar e coordenar a execução de sistemas
de identificação e registo dos animais e das
explorações pecuárias;

j) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DSPV compreende:

a) A Divisão de Saúde e Bem-Estar Animal (DSBA);
b) A Divisão de Higiene Pública Veterinária (DHPV);
c) A Divisão de Identificação Animal e Registo de

Explorações (DIARE);
d) Os Centros de Atendimento Veterinário (CAV).

3 — O director de serviços é apoiado por uma secção
administrativa, chefiada por um coordenador.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Saúde e Bem-Estar Animal

Artigo 6.o

Estrutura e competências

A DSBA é chefiada por um chefe de divisão licen-
ciado em Medicina Veterinária, cargo de direcção inter-
média de 2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições da DSPV;

b) Planear e desenvolver programas de vigilância,
controlo e erradicação das doenças infecto-con-
tagiosas e parasitárias dos animais, bem como
acompanhar a evolução das zoonoses;

c) Propor e executar as medidas de polícia sanitária
decorrentes dos programas previstos na alínea
anterior;

d) Coordenar e controlar os procedimentos téc-
nicos e informáticos relativos aos sistemas de
identificação dos animais de companhia, desig-
nadamente o SIRARAM (Sistema de Identi-
ficação e Registo dos Animais de Companhia
da RAM) e o SICAFE (Sistema de Identificação
de Canídeos e Felídeos);

e) Emitir parecer sobre projectos de construção,
de funcionamento e de equipamentos, das ins-
talações de criação e comercialização de animais
de estimação, animais selvagens, espectáculos
e exposições de interesse público ou privado e
proceder ao respectivo licenciamento sanitário,
de acordo com a legislação em vigor;

f) Emitir parecer, no âmbito das suas competên-
cias, sobre os processos de construção e licen-
ciamento dos centros de atendimento médico-
-veterinário e de outros estabelecimentos de
prestação de cuidados a animais de estimação;

g) Passar certificados e outros documentos sani-
tários, de acordo com a legislação em vigor;

h) Assegurar a atribuição e a gestão dos números
de controlo veterinário e de operador/receptor

de animais e produtos animais, em articulação
com os organismos que a nível nacional detêm
essa competência;

i) Proceder ao controlo dos estabelecimentos de
fabrico e ou comercialização de alimentos para
animais, matérias-primas, aditivos, pré-misturas
e outras substâncias ou produtos usados na ali-
mentação animal, nomeadamente no âmbito do
Programa Nacional de Controlo de Alimentos
para Animais, bem como de medicamentos e
produtos medicamentosos de uso veterinário;

j) Promover, divulgar e controlar o cumprimento
das normas legais que regulamentam a protec-
ção e o bem-estar animal, nomeadamente dos
animais de interesse pecuário, de estimação e
companhia, silvestres e selvagens, dos usados
em investigação/experimentação, parques zoo-
lógicos e em espectáculos e exposições, de cariz
público ou privado;

l) Colaborar com quaisquer entidades, públicas ou
privadas, na aplicação das medidas legais ou
administrativas conducentes à protecção e bem-
-estar dos animais, nomeadamente quanto ao
seu habitat, alojamento, maneio, utilização,
transporte, abate e ou occisão;

m) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Higiene Pública Veterinária

Artigo 7.o

Estrutura e competências

A DHPV é chefiada por um chefe de divisão licen-
ciado em Medicina Veterinária, cargo de direcção inter-
média de 2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições da DSPV;

b) Promover e assegurar acções, tendo em vista
a salvaguarda da genuinidade, rastreabilidade
e salubridade das matérias-primas e dos pro-
dutos de origem animal, incluindo os da pesca,
aquicultura e apicultura, bem como a imple-
mentação de sistemas de autocontrolo;

c) Coordenar, promover e assegurar o controlo ofi-
cial dos géneros alimentícios;

d) Executar o plano nacional de pesquisa de resí-
duos, em coordenação com a entidade nacional
competente;

e) Emitir pareceres técnicos sobre projectos de ins-
talação e funcionamento dos estabelecimentos,
equipamentos e actividades no âmbito do abate,
inspecção, recolha, laboração, manipulação,
armazenagem, distribuição e comercialização de
matérias-primas, produtos de origem animal e
respectivos subprodutos, incluindo os da pesca,
aquicultura e apicultura, bem como proceder
e colaborar no seu registo e licenciamento;

f) Definir e controlar as condições hígio-técnico-
-sanitárias dos estabelecimentos mencionados
na alínea anterior, incluindo os meios de lim-
peza, desinfecção e desinfestação, assim como
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assegurar a atribuição do respectivo número de
controlo veterinário, nos termos da legislação
em vigor;

g) Proceder à atribuição e manter actualizada a
lista dos números de controlo veterinário e de
operador/receptor de produtos de origem ani-
mal, incluindo os da pesca, aquicultura e api-
cultura, em articulação com os organismos que
a nível nacional detêm essa competência;

h) Definir e controlar os normativos legais relativos
às marcas sanitárias, de salubridade, rotulagem
e documentação de acompanhamento dos pro-
dutos e subprodutos de origem animal;

i) Proceder aos controlos veterinários aplicáveis
às trocas intracomunitárias e às importações de
países terceiros de animais, produtos animais
e produtos de origem animal para consumo
humano ou outros fins e de produtos de origem
vegetal para a alimentação animal, nomeada-
mente nos postos de inspecção fronteiriços
(PIF) dos portos e aeroportos;

j) Assegurar o funcionamento das redes informa-
tizadas de ligação entre as autoridades veteri-
nárias dos Estados membros, designadamente
o sistema TRACES (Trade Control Expert
System);

l) Acompanhar e promover as acções regionais,
nacionais, comunitárias e internacionais em
matéria de saúde pública veterinária e segurança
alimentar, em articulação com outras entidades
e serviços;

m) Proceder à colheita de amostras de matérias-
-primas, ingredientes, aditivos alimentares e de
géneros alimentícios, com vista à sua caracte-
rização e qualidade;

n) Passar certificados e outros documentos hígio-
-sanitários, de acordo com a legislação em vigor;

o) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Identificação Animal e Registo de Explorações

Artigo 8.o

Estrutura e competências

1 — A DIARE é chefiada por um chefe de divisão
licenciado em Medicina Veterinária ou Engenharia
Zootécnica ou detentor de curso superior que não con-
fira grau de licenciatura, na área da produção animal,
de acordo com o previsto no n.o 2 do artigo 20.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, adaptada à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 5/2004/M, de 22 de Abril.

2 — Ao chefe de divisão de Identificação Animal e
Registo de Explorações, cargo de direcção intermédia
de 2.o grau, compete, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições da DSPV;

b) Promover, aplicar e coordenar os sistemas de
identificação dos animais das espécies pecuárias
e a acreditação dos agentes identificadores;

c) Conceber, emitir e controlar a documentação
de identificação e de circulação dos animais das
espécies pecuárias, em colaboração com outras
entidades, bem como assegurar e controlar o
registo das suas movimentações e ocorrências;

d) Coordenar e controlar os procedimentos téc-
nicos e informáticos relativos aos programas de
identificação dos animais das espécies pecuárias,
nomeadamente o SNIRB (Sistema Nacional de
Identificação e Registo de Bovinos);

e) Manter actualizadas as declarações de existência
dos efectivos animais das espécies pecuárias.

SUBSECÇÃO IV

Centros de Atendimento Veterinário

Artigo 9.o

Estrutura e competências

Os CAV são unidades orgânicas e funcionais que
representam os diversos serviços da DRV na sua área
geográfica de influência, dirigidas pelo director de ser-
viços de Protecção Veterinária, cargo de direcção inter-
média de 1.o grau, competindo-lhes, designadamente:

a) Executar e desenvolver acções no âmbito da
saúde e bem-estar animal, identificação e
registo, segurança alimentar e outras de acordo
com as directivas e planos de actividades esta-
belecidos e coordenados pelos competentes ser-
viços da DRV;

b) Assegurar os cuidados clínicos médico-veteri-
nários aos animais, sempre que estiver em causa
o bem-estar animal e não houver a possibilidade
de recurso à consulta de um médico veterinário
no âmbito da sua actividade liberal;

c) Proceder aos controlos médico-veterinários pre-
vistos no Regulamento do Apoio Financeiro aos
Riscos Inerentes ao Exercício da Actividade
Agrícola no Ramo Pecuário;

d) Colaborar, no âmbito das suas competências,
com as demais autoridades de saúde, judiciais,
policiais e de fiscalização das actividades eco-
nómicas;

e) Encaminhar para os respectivos serviços da
DRV toda a informação processual e factual,
no âmbito das suas actividades.

SECÇÃO IV

Direcção de Serviços de Inspecção Veterinária

Artigo 10.o

Estrutura e competências

1 — A DSIV é dirigida por um director de serviços
licenciado em Medicina Veterinária, cargo de direcção
intermédia de 1.o grau, competindo-lhe, designada-
mente:

a) Assegurar e executar as necessárias acções vete-
rinárias de inspecção e fiscalização, no âmbito
das atribuições e competências da DRV;

b) Promover e executar acções de natureza pre-
ventiva e repressiva, no âmbito da qualidade
e segurança alimentar;

c) Acompanhar e participar nas acções regionais,
nacionais, comunitárias e internacionais, em
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matéria de saúde pública veterinária e segurança
alimentar;

d) Colaborar e articular-se com outras entidades
oficiais, designadamente de fiscalização, poli-
ciais e aduaneiras;

e) Proceder à investigação e instrução dos proces-
sos de contra-ordenação, no âmbito das áreas
das atribuições e competências da DRV, nos
termos da lei em vigor;

f) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DSIV compreende:

a) A Divisão de Fiscalização Veterinária (DFV);
b) A Divisão de Inspecção Sanitária (DIS).

3 — O director de serviços é apoiado por uma secção
administrativa, chefiada por um coordenador.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Fiscalização Veterinária

Artigo 11.o

Estrutura e competências

A DFV é chefiada por um chefe de divisão licenciado
em Medicina Veterinária, cargo de direcção intermédia
de 2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Proceder à fiscalização dos estabelecimentos de
fabrico e ou comercialização de alimentos para
animais, matérias-primas, aditivos, pré-misturas
e outras substâncias ou produtos usados na ali-
mentação animal, bem como de medicamentos
e produtos medicamentosos de uso veterinário;

b) Fiscalizar o cumprimento das normas legais que
regulamentam a protecção e o bem-estar ani-
mal;

c) Fiscalizar as condições hígio-técnico-sanitárias
dos estabelecimentos, equipamentos e activida-
des no âmbito do abate, inspecção, recolha,
laboração, manipulação, armazenagem, distri-
buição e comercialização de matérias-primas,
produtos de origem animal e respectivos sub-
produtos, incluindo os da pesca, aquicultura e
apicultura, bem como dos géneros alimentícios;

d) Fiscalizar, sem prejuízo das competências de
outras entidades e serviços, o cumprimento das
disposições legais relativas à produção, prepara-
ção, confecção, acondicionamento, rotulagem,
armazenagem, transporte e venda de géneros ali-
mentícios, incluindo os da pesca, aquicultura e
apicultura, nomeadamente os produtos com
denominações de origem protegidas, indicações
geográficas protegidas e biológicos, seus ingre-
dientes e aditivos;

e) Fiscalizar a identificação, registo e circulação
dos animais, bem como a documentação de
suporte;

f) Proceder à instrução de processos de contra-
-ordenação no âmbito das áreas das suas atri-
buições e competências, nos termos da lei em
vigor;

g) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Inspecção Sanitária

Artigo 12.o

Estrutura e competências

A DIS é chefiada por um chefe de divisão licenciado
em Medicina Veterinária, cargo de direcção intermédia
de 2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Coordenar e assegurar as acções de inspecção
sanitária dos animais, carnes e outros produtos
e subprodutos de origem animal, incluindo os
da pesca e da aquicultura, destinados ao con-
sumo público e à indústria, designadamente em
estabelecimentos de abate, desmancha, prepa-
ração e transformação de carnes, inspecção de
pescado e inspecção e classificação de ovos;

b) Fazer aplicar os normativos legais relativos às
marcas sanitárias, de salubridade, rotulagem e
documentação de acompanhamento dos produ-
tos e subprodutos mencionados na alínea ante-
rior;

c) Assegurar e controlar a classificação de car-
caças;

d) Colaborar com os demais serviços da DRV no
controlo e aplicação dos normativos legais no
âmbito do transporte de animais, saúde e bem-
-estar animal e das condições de funcionamento
e processamento dos estabelecimentos mencio-
nados na alínea a);

e) Assegurar o Sistema de Troca Rápida de Infor-
mação da União Europeia, em matéria de segu-
rança alimentar;

f) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

SECÇÃO V

Laboratório Regional de Veterinária

Artigo 13.o

Estrutura e competências

1 — O LRV é dirigido por um director de serviços
licenciado em Medicina Veterinária, cargo de direcção
intermédia de 1.o grau, competindo-lhe, designada-
mente:

a) Apoiar e colaborar com o director regional na
definição da estratégia de desenvolvimento para
as áreas da sua competência, bem como propor
a adopção de medidas relacionadas com as acti-
vidades e atribuições da DRV;

b) Assegurar e realizar exames, análises e estudos,
com vista à diagnose e prevenção das zoonoses
e de outras doenças das espécies animais;

c) Prestar apoio laboratorial às actividades vete-
rinárias de controlo, inspecção e fiscalização;

d) Assegurar e efectuar exames e análises periciais
de carácter oficial, para a instrução de pro-
cessos;

e) Assegurar e realizar exames e análises com vista
ao controlo da qualidade e segurança dos géne-
ros alimentícios destinados à alimentação



6292 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 211 — 3 de Novembro de 2005

humana, nomeadamente os necessários aos sis-
temas de autocontrolo dos agentes económicos;

f) Assegurar e realizar exames e análises com vista
ao controlo da qualidade dos alimentos simples
e compostos destinados à alimentação animal;

g) Assegurar e realizar exames, análises e estudos
com vista ao controlo da qualidade hígio-sani-
tária de instalações, equipamentos e de pessoal
manipulador de produtos alimentares;

h) Colaborar com as restantes direcções de serviços
no planeamento e execução de estudos, pro-
jectos e acções que determinem apoio labora-
torial, no âmbito das suas competências;

i) Promover, apoiar, participar e desenvolver estu-
dos, actividades e programas de investigação e
desenvolvimento nas áreas das ciências vete-
rinárias;

j) Assegurar as ligações com outras entidades e
laboratórios, a nível regional, nacional e inter-
nacional, tendo em vista garantir a efectivação
das atribuições que lhe estão cometidas;

l) Colaborar com outras entidades e serviços tendo
como objectivo contribuir para o estudo e a pre-
servação dos recursos naturais, da biodiversi-
dade e do ambiente;

m) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — O LRV compreende:

a) A Divisão de Patologia (DP);
b) A Divisão de Bromatologia (DB);
c) A Divisão de Gestão e Qualidade (DGQ).

3 — O director de serviços é apoiado por uma secção
administrativa, chefiada por um coordenador.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Patologia

Artigo 14.o

Estrutura e competências

1 — A DP é chefiada por um chefe de divisão licen-
ciado em Medicina Veterinária, cargo de direcção inter-
média de 2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições do LRV;

b) Efectuar exames e análises com vista ao diag-
nóstico e profilaxia das doenças dos animais e
das zoonoses, nomeadamente no âmbito da ana-
tomia patológica, parasitologia, microbiologia,
hematologia, bioquímica e serologia;

c) Prestar apoio laboratorial à actividade de ins-
pecção hígio-sanitária veterinária;

d) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DP compreende:

a) O Departamento de Anatomia Patológica;
b) O Departamento de Parasitologia;
c) O Departamento de Microbiologia Clínica;

d) O Departamento de Hematologia e Bioquímica;
e) O Departamento de Serologia;
f) A Unidade Laboratorial de EEB.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Bromatologia

Artigo 15.o

Estrutura e competências

1 — A DB é chefiada por um chefe de divisão com
licenciatura adequada, cargo de direcção intermédia de
2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições do LRV;

b) Efectuar exames e análises com vista ao controlo
da qualidade dos alimentos, das instalações,
equipamentos e do pessoal manipulador de
géneros alimentícios;

c) Prestar apoio laboratorial às actividades vete-
rinárias, inspectiva e fiscalizadora;

d) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DB compreende as seguintes unidades fun-
cionais:

a) Departamento de Microbiologia dos Alimentos;
b) Departamento de Química.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Gestão e Qualidade

Artigo 16.o

Estrutura e competências

1 — A DGQ é chefiada por um chefe de divisão com
licenciatura adequada, cargo de direcção intermédia de
2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições do LRV;

b) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na gestão dos meios humanos, materiais e
financeiros;

c) Realizar acções que permitam avaliar a acti-
vidade desenvolvida pelos diferentes serviços do
LRV, quer do ponto de vista técnico quer em
termos de economia e eficiência;

d) Controlar a conformidade legal de acreditação
e certificação;

e) Gerir o funcionamento dos espaços e equipa-
mentos de uso comum do laboratório, nomea-
damente a biblioteca, auditório, bar e cantina;

f) Coordenar a execução do plano de higiene e
segurança estabelecido para o laboratório;

g) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.
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2 — A DGQ compreende as seguintes unidades
funcionais:

a) Departamento de Preparação de Material e
Meios;

b) Departamento de Qualidade e Logística.

SECÇÃO VI

Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão

Artigo 17.o

Estrutura e competências

1 — A DSPG é dirigida por um director de serviços
com licenciatura adequada, cargo de direcção intermé-
dia de 1.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director regional na
definição da estratégia de desenvolvimento para
as áreas da sua competência, bem como propor
a adopção de medidas relacionadas com as acti-
vidades e atribuições da DRV;

b) Coordenar a elaboração da proposta do plano
e orçamento, bem como a elaboração do rela-
tório anual de actividades da DRV;

c) Acompanhar a execução dos projectos de inves-
timento e desenvolvimento sectoriais relaciona-
dos com aquelas actividades;

d) Coordenar as actividades relativas à execução
orçamental e aos recursos patrimoniais, mate-
riais e humanos da DRV;

e) Realizar acções que permitam avaliar a acti-
vidade prosseguida pelos serviços da DRV, do
ponto de vista da qualidade e eficiência;

f) Promover e coordenar a gestão dos meios infor-
máticos, de comunicação e de difusão da DRV;

g) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DSPG compreende:

a) A Divisão de Administração e Economato
(DAE);

b) A Divisão de Recursos Humanos (DRH);
c) O Departamento de Informática (DINF).

3 — O director de serviços é apoiado por uma secção
administrativa, chefiada por um coordenador.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Administração e Economato

Artigo 18.o

Estrutura e competências

1 — A DAE é chefiada por um chefe de divisão com
licenciatura adequada, cargo de direcção intermédia de
2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições da DSPG;

b) Colaborar na elaboração da proposta do plano
e orçamento;

c) Assegurar os procedimentos administrativos rela-
tivos à execução orçamental da DRV;

d) Promover e assegurar os procedimentos admi-
nistrativos relativos a assuntos de expediente
geral, correspondência e arquivo;

e) Promover, assegurar e colaborar na gestão dos
recursos patrimoniais e materiais, numa pers-
pectiva de optimização e zelo;

f) Coordenar as actividades de biblioteca e repro-
grafia;

g) Coordenar os serviços auxiliares de limpeza,
cafetaria, central telefónica e portaria;

h) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DAE compreende o Departamento de Gestão
e Contabilidade, do qual fazem parte as seguintes
Secções:

a) Secção de Expediente e Arquivo;
b) Secção de Economato e Serviços Auxiliares;
c) Secção de Contabilidade Geral.

3 — A DAE compreende, ainda, o Departamento de
Biblioteca e Reprografia.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Recursos Humanos

Artigo 19.o

Estrutura e competências

1 — A DRH é chefiada por um chefe de divisão com
licenciatura adequada, cargo de direcção intermédia de
2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as actividades e atribuições da DSPG;

b) Colaborar na elaboração da proposta do orça-
mento de funcionamento;

c) Promover e assegurar todas as acções relativas
à gestão corrente e previsional do pessoal,
nomeadamente o processamento de vencimen-
tos, abonos e outras prestações pecuniárias pre-
vistas na lei;

d) Promover e assegurar os procedimentos admi-
nistrativos relativos à admissão, progressão e
segurança social do pessoal afecto à DRV;

e) Zelar pelo adequado funcionamento dos siste-
mas mecânicos de controlo de assiduidade dos
funcionários e agentes;

f) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

2 — A DRH compreende:

a) A Secção de Pessoal;
b) A Secção de Vencimentos.
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SUBSECÇÃO III

Departamento de Informática

Artigo 20.o

Estrutura e competências

O DINF é uma unidade orgânica da DSPG, à qual
compete:

a) Apoiar e colaborar com o director de serviços
na definição da estratégia de desenvolvimento
para as áreas da sua competência, bem como
propor a adopção de medidas relacionadas com
as suas actividades e atribuições;

b) Assegurar e apoiar a gestão dos meios infor-
máticos dos diversos serviços, zelar pelo seu fun-
cionamento e conservação;

c) Promover e assegurar a protecção, manutenção
e desenvolvimento dos diversos programas
informáticos em uso pelos diversos serviços;

d) Assegurar o uso adequado das redes informá-
ticas, nomeadamente da Internet, em matéria
de disponibilização pública de informação rela-
tiva aos serviços da DRV, sempre que para tal
seja superiormente autorizado;

e) Manter actualizada a informação estatística e
factual respeitante às áreas da sua competência.

SECÇÃO VII

Gabinete Jurídico

Artigo 21.o

Estrutura e competências

1 — O GJ é chefiado por um chefe de divisão licen-
ciado em Direito, cargo de direcção intermédia de
2.o grau, competindo-lhe, designadamente:

a) Prestar serviço de consultadoria e apoio jurídico
à DRV, bem como promover a recolha, com-
pilação, sistematização, tratamento e difusão de
legislação com interesse para os serviços da
DRV;

b) Prestar colaboração aos diversos serviços, nas
áreas da sua competência, nomeadamente na
instrução e encaminhamento de processos de
contra-ordenação, de natureza disciplinar ou de
outra;

c) Assessorar o director regional na elaboração de
propostas legislativas, normativas e outros actos
jurídicos, bem como na preparação das decisões
finais relativas às matérias mencionadas na alí-
nea anterior.

2 — Junto ao GJ funciona uma secção administrativa
de apoio.

CAPÍTULO III

Do pessoal

SECÇÃO I

Quadro

Artigo 22.o

Grupos de pessoal

1 — O pessoal da DRV é o constante do quadro publi-
cado no anexo único ao presente diploma, de que faz

parte integrante, estando agrupado de acordo com a
seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de inspecção;
c) Pessoal técnico superior;
d) Pessoal técnico;
e) Pessoal de informática;
f) Pessoal técnico-profissional;
g) Pessoal de chefia;
h) Pessoal administrativo;
i) Pessoal auxiliar.

2 — O recrutamento, ingresso e acesso dos funcio-
nários da DRV nas respectivas carreiras regem-se pela
legislação em vigor.

3 — O pessoal dirigente é provido de acordo com
o estabelecido no Decreto Legislativo Regional
n.o 5/2004/M, de 22 de Abril, que adapta à Região Autó-
noma da Madeira a Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

SECÇÃO II

Carreira de coordenador

Artigo 23.o

1 — A carreira de coordenador desenvolve-se pelas
categorias de coordenador especialista e de coorde-
nador.

2 — O recrutamento para as categorias de coorde-
nador especialista e de coordenador deve fazer-se, res-
pectivamente, de entre os coordenadores com três anos
na respectiva categoria e de entre chefes de secção com
comprovada experiência na área administrativa.

3 — A carreira de coordenador é remunerada de
acordo com o estabelecido no Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, aplicando-se
à mobilidade mediante concurso o disposto nos n.os 2
a 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.o

Concursos pendentes

Os concursos pendentes à data de entrada em vigor
do presente diploma mantêm-se abertos, sendo os luga-
res a prover, por aquele modo, os que lhes correspondam
no mapa anexo ao presente diploma.

Artigo 25.o

Extinção de organismo e transição de pessoal

1 — Pelo presente diploma é extinta a Direcção
Regional de Pecuária, criando-se, em sua substituição,
a Direcção Regional de Veterinária.

2 — O pessoal da extinta Direcção Regional de
Pecuária transita para o quadro de pessoal constante
do mapa anexo ao presente diploma legal, para igual
categoria e carreira adequada.

3 — A transição de pessoal a que se refere o número
anterior, far-se-á através de lista nominativa, a publicar
na 2.a série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
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Madeira, após aprovação pelo secretário regional de
que depende a DRV, com dispensa de quaisquer outras
formalidades.

Artigo 26.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 30/2001/M, de 12 de Novembro.

Artigo 27.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — Relativamente às carreiras de inspecção, previs-
tas no quadro de pessoal anexo, o presente diploma

produz efeitos à data da entrada em vigor do decreto
regulamentar regional que cria as carreiras de inspecção
da DRV, caso a vigência deste ocorra posteriormente
à do presente diploma.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 8 de Setembro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 26 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO

Quadro de pessoal da Direcção Regional de Veterinária

Grupo de pessoal
Qualificação profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria Número
de lugares Nível Lugares

a extinguir

Pessoal dirigente . . . . . — — Director regional . . . . . .
Director de serviços . . . .
Chefe de divisão . . . . . . .

1
4

11

Pessoal inspector . . . . . Exercer funções de inspecção, fiscaliza-
ção e controlo da qualidade e segu-
rança alimentar e dos géneros alimen-
tícios, matérias-primas, ingredientes,
aditivos, sua rotulagem e embalagem,
dos estabelecimentos e locais.

Inspector superior Inspector superior prin-
cipal.

Inspector superior . . . . . 25Inspector principal . . . . .
Inspector . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . .

Exercer funções de apoio técnico à rea-
lização das acções inspectivas, de fis-
calização e de controlo da qualidade
e segurança alimentar e dos géneros
alimentícios, matérias-primas, ingre-
dientes aditivos, sua rotulagem e
embalagem, dos estabelecimentos e
locais.

Inspector técnico . . . Inspector técnico espe-
cialista principal.

Inspector técnico espe-
cialista. 5Inspector técnico princi-
pal.

Inspector técnico . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . .

Coadjuvar os inspectores superiores e
inspectores técnicos nas suas funções
inspectivas, de fiscalização, de con-
trolo e outras.

Inspector-adjunto Inspector-adjunto espe-
cialista principal.

Inspector-adjunto espe-
cialista. 5Inspector-adjunto princi-
pal.

Inspector-adjunto . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico supe-
rior.

Realização de estudos de apoio à deci-
são no âmbito das respectivas espe-
cializações, nomeadamente na gestão
de recursos humanos, financeiros,
patrimoniais e das ciências biomédi-
cas, biológicas, químicas e farmacêu-
ticas.

Técnica superior . . . Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . .

10

Actividade médico-veterinária visando a
produção pecuária, a defesa sanitária,
a valorização zootécnica, a saúde
pública e a higiene pública veteri-
nária.

Médico veterinário Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
15

Técnico superior de
2.a classe.

Estagiário . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal
Qualificação profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria Número
de lugares Nível Lugares

a extinguir

Conceber e desenvolver projectos, ela-
borar pareceres e estudos, prestar
apoio técnico e de consultoria no
âmbito das respectivas formações e
especialidades, nomeadamente das
ciências zootécnicas químicas e do
ambiente.

Engenheiro . . . . . . . Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
Técnico superior de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . .

5

Funções de mera consulta jurídica, emi-
tir pareceres e elaborar estudos jurí-
dicos.

Consultor jurídico Assessor principal . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior princi-

pal.
Técnico superior de

1.a classe.
3

Técnico superior de
2.a classe.

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas de
apoio à decisão, no âmbito das suas
especializações.

Técnica . . . . . . . . . . Técnico especial ista
principal.

Técnico especialista . . . .
Técnico principal . . . . . . 6
Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . .

Pessoal de informática (a) Técnico de informá-
tica.

Técnico de informática
do grau 3.

2
1

Técnico de informática
do grau 2.

2
13

Técnico de informática
do grau 1.

3
2
1

Técnico de informática-
-adjunto.

3 3
2
1

Estagiário . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico-profis-
sional.

Execução de trabalhos e técnicas de pro-
dução agro-pecuária.

Agente técnico agrí-
cola.

Agente técnico agrícola
especialista principal.

Agente técnico agrícola
especialista.

Agente técnico agrícola
principal. 1 1

Agente técnico agrícola
de 1.a classe.

Agente técnico agrícola
de 2.a classe.

Realizar todas as tarefas relacionadas
com a aquisição, o registo, a catalo-
gação, a cotação e o armazenamento
de espécies documentais, a gestão de
catálogos, os serviços de atendimento,
de empréstimo e pesquisa bibliográ-
fica, assim como a preparação de ins-
trumentos de difusão.

Técnico profissio-
nal de biblioteca
e documentação.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista. 3Técnico profissional
principal.

Técnico de 1.a classe . . .
Técnico de 2.a classe . . .

Aplicação de técnicas e execução de
tarefas no âmbito das actividades
laboratoriais.

Técnico profissio-
nal de laborató-
rio.

2Técnico profissional
coordenador.

Técnico profissional
especialista principal.
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Grupo de pessoal
Qualificação profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria Número
de lugares Nível Lugares

a extinguir

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal. 20

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Execução de tarefas no âmbito da
pecuária.

Técnico profissio-
nal de pecuária.

1Técnico profissional
coordenador.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal. 15

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

Pessoal de chefia . . . . . Coordenação e chefia na área admi-
nistrativa.

— 1 1Chefe de departamento

Coordenador . . . . . Coordenador especia-
lista.

Coordenador . . . . . . . . .

2

3

— Chefe de secção . . . . . . . 11

Pessoal administrativo Assistente adminis-
trativo.

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administra-
tivo.

25

Pessoal auxiliar . . . . . . . Execução de trabalhos relacionados
com a alimentação e a higiene dos
animais.

Tratador de animais . . . . 1 1

Condução e conservação de viaturas
ligeiras.

Motorista de ligeiros . . . 8

Recepção e encaminhamento de chama-
das telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . 4

Apoio à confecção de refeições e pre-
paração de alimentos, serviços de
cafetaria, limpeza e arrumação das
instalações.

Auxiliar de cantinas e
cafetaria.

4

Acompanhamento de visitante, distri-
buição do expediente e execução de
outras tarefas que lhes sejam deter-
minadas.

Auxiliar administrativo 8

Limpeza e arrumação das instalações Auxiliar de limpeza . . . . 8

Reproduzir documentos zelando pela
conservação dos equipamentos.

Operador de reprografia 2

(a) Áreas e conteúdo funcional definidos por portaria, de acordo com o n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
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E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,55
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . 147,44
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . 264,37

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,59
250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,18
500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122,02
N.o de acessos ilimitados até 31-12 559,24

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 188,11 233,87

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 122,02
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 122,02
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 122,02

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 97,61 122,02
250 acessos . . . . . . . . . . . . 219,63 274,54
Ilimitado individual 4 . . . . 406,72 508,40

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se
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dos ao Diário da República desde que não tragam
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e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


